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APRESENTAÇÃO

Em CIDADANIA, PODER E DESENVOLVIMENTO NO ESTADO DEMOCRÁTICO 
DE DIREITO – VOL. III, coletânea de dezenove capítulos que une pesquisadores de 
diversas instituições, se faz presente discussões de temáticas que circundam a grande 
área do Direito a partir de uma ótica de cidadania que impacta na construção de um estado 
democrático de direito genuinamente inclusivo, diverso e de/para todos.

Temos, nesse terceiro volume, cinco grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações, nelas estão debates que circundam democracia e administração pública; 
representação política; violência e prevenção; facetas do conhecimento; e extensão 
universitária.

Democracia e administração pública traz análises relevantes como bases do ciclo 
de industrialização, instrumentos de controle, discricionariedade administrativa, meios 
consensuais de solução de conflitos, imprescritibilidade do ressarcimento ao erário, dano 
ao patrimônio, contratações públicas e limites da atuação estatal no planejamento familiar.

Em representação política são verificadas contribuições que versam sobre grupos 
minoritários, atuação legislativa de deputadas federais e estado laico e razão pública.

Na violência e prevenção são encontradas questões relativas a violência doméstica, 
papel da defensoria pública do estado do Espírito Santo nas audiências de custódia e o 
PROERD.

Facetas do conhecimento abrange a abordagem social e a manifestação de ideias 
no universo acadêmico.

Extensão universitária congrega colaborações que retratam questões como direito a 
informação como requisito de estabelecimento e fortalecimento do ambiente democrático e 
o Bem-me-quer, a partir da humanização e da saúde.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!
Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: A representatividade tornar-
se fundamental na democracia para o 
estabelecimento de políticas que atendam os 
grupos sociais organizados. Neste trabalho 
busca-se desvelar as concepções da formação 
de grupos minoritários na representatividade 
do processo político. Reflete-se a formação 
dos grupos pela aproximação das identidades 
de grupos minoritários, recorre-se, ainda, aos 
conceitos de movimento social (NUNES, 2004) 
e grupos de pressão (BONAVIDES, 2000) para 
evidenciar o processo político de formação de 
direitos pretendidos por grupos minoritários. 
Aproxima-se do método da fenomenológica 
(PEIXOTO, 2013), por meio da abordagem 
qualitativa e da pesquisa exploratória (BAUER, 
2013), utilizando-se do procedimento da pesquisa 
bibliográfica (GIL, 2008). Realiza-se uma 
compreensão sobre a formação política. Conclui-
se que os grupos homossexuais se formam em 

movimentos sociais para poderem reivindicar 
seus direitos e necessitam se organizar para um 
possível uso de práticas de lobby para formação 
da opinião pública.
PALAVRA-CHAVE: Movimentos Social, Grupos 
de pressão, Processo Político. 

FORMATION OF PRESSURE GROUPS 
IN THE REPRESENTATIVITY OF THE 

POLITICAL PROCESS: MINORITY 
GROUPS

ABSTRACT: Representativeness has 
become fundamental in democracy for the 
establishment of policies that serve organized 
social groups. This work seeks to reveal the 
conceptions of the formation of minority groups 
in the representativeness of the political process. 
The formation of groups is reflected by the 
approximation of the identities of minority groups, 
the concepts of social movement (NUNES, 2004) 
and pressure groups (BONAVIDES, 2000) are also 
used to highlight the political process of formation 
of intended rights. minority groups. It approaches 
the phenomenological method (PEIXOTO, 
2013), through the qualitative approach and 
exploratory research (BAUER, 2013), using the 
bibliographic research procedure (GIL, 2008). 
There is an understanding of political formation. It 
is concluded that homosexual groups are formed 
in social movements in order to claim their rights 
and need to organize themselves for a possible 
use of lobbying practices to form public opinion.
KEYWORDS: Social Movements, Pressure 
Groups, Political Process.
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1 | 	INTRODUÇÃO
Todo sujeito possui em sua esfera individual uma intencionalidade política inata, 

que caracteriza o ser humano como animal político (ARISTÓTELES, 1997, p.28). O sujeito 
exterioriza suas intenções e esses atos tornam-se o poder de influência na política de 
uma sociedade. A intencionalidade interna do sujeito não necessariamente é a mesma 
que a externada no uso do poder de influência na política, mas é a que representa a 
pessoa, uma vez que originará as relações sociais, ou seja, quando um sujeito guarda sua 
intencionalidade torna-se um ser isolado em seu universo, ou seja, pouco se interpreta 
deste, o que gera um relativo significado político numa conduta omissiva, mas ao agir a 
pessoa constrói possíveis trajetórias de um determinado povo.

O ato político se constitui por ações humanas que podem ser da própria reflexão 
do sujeito, como pode ser uma mera repetição de intensão de outros, este implica em se 
apresentam como reverberação, caracterizada como um fato social (DURKHEIM, 2007, 
p. 44 - 46) em que as ações humanas são os atos realizados desprovidas das questões 
interna do sujeito.

Os atos de repetição não são desprezíveis, eles servem para unificar os indivíduos. 
O sujeito que age sem a reflexão de sua intencionalidade, ainda assim, usa seu poder 
de influência na política, pois quando se agrupa, este garante a representatividade em 
formação de grupo.

Os sujeitos podem se identificar uns com os outros e se unir em busca de uma 
pretensão, sem nem ao menos compreender as intencionalidades do grupo social. Nessa 
perspectiva, a diversidade dos grupos minoritários tem se movimentado pelas políticas de 
resistência ao dito padrão de moral e tem modificado o processo político de decisões do 
Estado em defesa de seus direitos.

Compreende-se assim o processo de representação política do direito de minorias 
(gêneros). O objetivo do presente trabalho é desvelar o processo político de formação dos 
direitos humanos na conjectura da diversidade na perspectiva dos grupos minoritários. 
Utiliza-se como método de pesquisa uma aproximação fenomenológica (PEIXOTO, 2013, 
p. 11-23) caracterizada por considerar as intencionalidades humanas como fenômenos. 
Adotando-se, ainda, à abordagem qualitativa, no sentido de compreender a subjetividade 
do objeto (BAUER, 2013, p.22-23), e por meio da pesquisa exploratória e procedimento 
bibliográfico, busca-se apresentar o processo político realizado pela diversidade de gênero 
em formação de movimento social, grupos de pressão e opinião pública.

2 | 	FORMAÇÃO DE GRUPOS MINORITÁRIO
Destaca-se nessa pesquisa o grupo minoritário sob a perspectiva do gênero, eis os 

direitos minoritários tem se demostrado no cenário político brasileiro sob essa visão.
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De fato, os estudos de gênero são diversos. Há uma infinidade de classificações 
sexuais que são imputadas ao ser humano. Como base temos a simples divisão binária-
biológica, do sexo masculino e feminino, esta que somente representa a possibilidade 
humana de classificação, quanto ao órgão sexual e que não se comporta quanto as 
classificações sociais de gêneros:

Ao dirigir o foco para o caráter “fundamentalmente social”, não há, contudo, a 
pretensão de negar que o gênero se constitui com ou sobre corpos sexuados, 
ou seja, não é negada a biologia, mas enfatizada, deliberadamente, a 
construção social e histórica produzida sobre as características biológicas. 
(LOURO, 1997, p. 21- 22)

A classificação binária biológica leva ao reducionismo da sexualidade humana. 
Segundo Reis e Lopes (2016, p. 155), deve ser acrescentada a questão da construção 
social na sexualidade, o que gera uma série de possibilidades classificatórias de gêneros, ou 
seja, a diversidade é um valor humano que não pode ser reduzido a uma mera classificação 
biológica. A sexualidade esta além de duas formas de determinação de um sexo. 

Independentemente das classificações de gêneros, as identidades surgem e os 
sujeitos se associam mediante as suas construções de seus significados. Como o gênero 
sexual são identidades do sujeito e estas são compreendidas como valor humano, há um 
processo de construção do seu autoconhecimento de forma dinâmica e mutável (BAUMAN, 
2000, p. 9-10), que passam a criar os elos de identidades, ou seja, um sujeito pode atuar 
por um padrão “A”, mas logo depois pode trocar o padrão para a posição “B”, sem que 
deixe de ser um ato de sua individualidade, mas sendo um processo de construção dos 
seus valores como ser.

Segundo Bauman (2000, p.14), o homem pós-moderno tem padrões liquefeitos e 
esses são poderes que estão no convívio social: “Os poderes que liquefazem passaram do 
“sistema” para “sociedade”, da “política” para as “políticas da vida”- ou desceram do nível 
“macro” para o nível “micro” do convívio social. Os poderes não desrespeitam ao individuo, 
mas cunho social formado pela interação de pessoas.

E nesse processo racional e irracional as classificações de gêneros sexuais têm 
sido usadas como objeto de segregação social, colocando em choque as diversidades 
em grupos de interesses, seja heterossexual/ homossexual, ou ainda nos subgrupos da 
heterossexualidade, no que se refere ao homem e mulher, como também nos subgrupos 
da homossexualidade, em que gays, lésbicas, transexuais, trasvestir, pansexuais e etc. 
Dentre as classificações mencionadas, destaca-se que o gênero homossexual tem sofrido 
repressões pela classificação hétero e como uma forma de defesa de seus direitos, surgiram 
os grupos com as nomenclaturas LGBT (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transgêneros) 
(FERREIRA, 2013, p. 2). 

É importante destacar que, não obstante ao grupo homossexual ser reconhecido 
por suas denominações, foi as teorias feministas que inauguraram o diálogo para 
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representatividade do sistema político em prol das minorias. O gênero feminino-biológico 
luta pelos direitos de igualdade (LOURO, 1997, p. 14- 15), porque antes elas não podiam 
votar, não podia trabalhar, a mulher era coisificada, tudo pelo fator machista dos homens, 
hoje ainda há discriminação, mas alguns avanços foram construídos, mas precisa-se 
igualar salários, tratamentos e oportunidades as mulheres. 

Nesse sentido, Foucalt (1988, p.43) demonstra que a causa do surgimento da 
repressão sexual em face da mulher se assemelha aos homossexuais, pois o homem 
hétero é modelo de postura normativa, que cria o discurso hegemônico. Os direitos dos 
homossexuais se inferiorizam na conjectura da isonomia1, sob a mesma perspectiva 
dos direitos feministas. Esse universo homossexual veio tomando força no direito de ser 
representado pelas lutas feministas, mas tomaram o seu espaço pela luta de seus direitos 
próprios, devido a formação de grupos em defesa das suas próprias identidades.

Assim, surgiram os primeiros movimentos sociais homossexuais no Brasil, que se 
denominavam como GLT (Gays, lésbicas e transexuais) e nesses se buscavam a quebra 
das hierarquias sociais caracterizadas pela segregação dos gêneros sexuais:

O nascimento do movimento homossexual no Brasil é situado em 1978, 
com a criação do Grupo Somos, em São Paulo (MacRae, 1985). O grupo 
seguia uma estratégia política de fortalecimento da identidade homossexual e 
valoração positiva das categorias “bicha” e lésbica, associadas a uma política 
fortemente antiautoritária, crítica do Estado e da hierarquização de papéis 
entre casais do mesmo sexo (MacRae, 1985; Fry, 1982). Já́ a década de 1980 
foi marcada por uma rearticulação desse movimento, que buscou caminhos 
de cooperação com o Estado na luta contra a Aids e abrandou a crítica ao 
autoritarismo, sem deixar de atribuir valor positivo à categoria de homossexual 
(Facchini, 2004) (FRANÇA, 2006, p. 104).

Uma pauta ainda pequena para dimensão de direito, mas que atualmente as 
reivindicações não se resumem apenas nas questões de hierarquias autoritárias, mas 
em reconhecimento dos direitos do sujeito, quanto a saúde, emprego, consumo, direitos 
ligados a disposição da cidadania, o que caracteriza o grupo na luta dos movimentos 
sociais que tem grande importância no processo político do país e para poder colocar essa 
pauta no processo político decisório do Estado, os homossexuais se unem se formando em 
movimento social.

1. Não se utiliza nesse trabalho o termo “igualdade” entre homens e mulheres, porque este se remete a uma igualdade 
estanque, ou seja, em que não há uma regência que diferencie as diferenças. A isonomia como princípio norteador de 
direito depende de um critério diferenciador e de um fim a ser alcançado. Segundo Ávila, [...] duas pessoas podem ser 
compreendidas como iguais ou diferentes segundo o critério da capacidade econômica: devem ser vistas como diferen-
tes para pagar impostos, se uma delas tiver maior capacidade contributiva; são tratadas igualmente para votar e para 
a obtenção de licença-maternidade, porque a capacidade econômica é neutra relativamente à concretização dessas 
finalidades. (ÁVILA, 2011, p. 162 - 163).
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3 | 	OS MOVIMENTO SOCIAIS DE MINORIAS
A união de pessoas pelas identidades de gêneros para formação de movimentos 

social tem com premissa a repressão do padrão hétero-homem em prol de um 
reconhecimento do direito de cidadania. A defesa político-social dos direitos da mulher 
e da homossexualidade que movimentou as decisões políticos- sociais tomou força pela  
organização de uma pauta, o que influenciou verticalmente as decisões institucionais, 
deixando de ser um mero anseio social para colocar suas pautas reivindicatórias.

Nesse sentido, tornar-se necessário refletir que a organização de pessoas em prol 
de uma questão identitária pode ser configurada como grupos de interesses, etnias, nação, 
movimentos sociais, grupos de pressão e tantas outras modalidades que se refletem como 
uma condição humana de estar em sociedade. 

As representações identificam e são os maiores motivadores da formação de 
relações humanas. Os sujeitos se associam e formam grupos, estes que por si só não 
caracterizam forças políticas no sentido da ruptura do sistema Estatal. Somente quando 
há interesse na ruptura no sistema normativo, que esses grupos se tornam movimentos 
sociais.

O conceito de movimentos sociais ainda não é definido cientificamente de forma 
plena, isto é, não há um consenso, sendo que a definição gira em torno da pretensão de 
uma instauração de uma nova ordem social. Segundo Nunes (2014, p. 135), “conceito de 
movimento social implica uma definição dos adversários e um processo de ação coletiva 
consecutivo que tenta ter consequências políticas por um determinado período”. Então 
para um grupo se caracterizar como movimento social é necessário prover uma pauta 
política de proposta para a sociedade.

Interessante compreender, que os primeiros movimentos sociais surgiram 
requisitando ordem sociais com base na melhoria da relação de trabalho, devido o 
período industrial. Atualmente os movimentos sociais possuem outras pretensões que 
não correspondem estritamente a relação de trabalho (NUNES, 2014, p.136). O fato de 
mudarem suas construções de reivindicações não descaracterizam o cunho de estarem em 
um processo de ação coletiva.

Nessa perspectiva, há uma certa dificuldade em analisar os grupos minoritários, 
pois esses grupos não são institucionalizados ao modelo de pessoas jurídicas (sindicatos), 
o que gera uma pluralidade de intenções a serem caracterizadas, ou seja, um movimento 
social de feminista ou de homossexual pode possuir diversas causas em suas intenções 
políticas determinantes, logo afirmar a existência real de uma reivindicação social que 
configura como nova ordem social pode ser precipitado, pois o grupo pode não se configurar 
com uma pauta de reivindicação estanque, mas um processo de atos políticos a serem 
conquistados.



 
Cidadania, Poder e Desenvolvimento no Estado Democrático de Direito 3 Capítulo 9 117

Não se nega que os grupos homossexuais tenham pretensão de mudanças sociais, 
que unanimemente possuem interesses de cunho político em ser reconhecido como sujeito 
de direito para uma nova ordem social. A relatividade do conceito, sobretudo, na disposição 
da conquista da nova ordem dá indícios de que os grupos minoritários se caracterizam 
como movimento social. 

Nesse sentido, exemplificando o que seria a conquista da nova ordem, cita-se as 
várias manifestações políticas relacionadas aos aumentos das passagens de ônibus, que 
ocorreu em meados de 2015, no Brasil, em que o movimento social Passe Livre conseguiu 
pelas redes sociais mobilizar milhões de pessoas e consequentemente a aceitação de 
muitos brasileiros na causa, ou seja, era pleiteado uma nova ordem social restrita ao direito 
de ir e vir. Depois de muitas manifestações, as autoridades políticas aderiram ao não 
aumento das passagens. O objetivo do movimento Passe Livre foi alcançado, atingindo 
assim o processo político das intenções do movimento social construído.

Pode-se verificar que nesse episódio do movimento Passe Livre, há características 
dos primeiros movimentos sociais, que foram o movimento dos sindicalistas, em que havia 
greve para condições melhores de trabalho, mas que quando há o avanço nas tratativas 
das reivindicações, as paralisações se tornam desnecessária.

Constata-se que quando se trata de um movimento social, a causa pretendida pela 
luta do grupo ao tornar-se vencida pelo grupo, este perde sua representação social, ou 
seja, há um abrandamento do movimento por ter alcançado o seu objetivo.

Ainda que haja essa peculiaridade na caracterização de ser um movimento social 
ou não, vislumbra-se que os grupos minoritários correspondem ao conceito, pois as 
identidades têm relação com uma luta por direitos, ao reconhecimento de sua cidadania, 
isto é, o sujeito como ser de direito, à isonomia na relação de trabalho, respeito, cresça, 
família, as vertentes dos direitos humanos.

Nessa luta pela defesa de suas identidades, o movimento social dos grupos 
minoritários não perde sua função como ocorre em alguns movimentos sociais, o que faz 
dele ser um grupo ímpar. É movimento social “sem fim”.

4 | 	DIREITOS MINORITÁRIO COMO GRUPOS DE PRESSÃO
Ser reconhecido como movimento social não torna o ser “associado” um influenciador 

nas decisões políticas do Estado. Nesse sentido, distinguir a formação de grupos de 
interesses e grupos de pressão (Lobby) se torna importante.

A princípio, os sujeitos se identificam e formam grupos. Estes podem ser por mera 
função recreativa, como podem ser por luta de direitos para poder colocar os interesses no 
jogo político de decisões. Nesse último, os interesses podem não serem institucionalizados 
por faltar força política de reconhecimento, o que faz surgir a possibilidade de se caracterizar 
como grupos de pressão.
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A importância de distinguir os grupos de interesses de grupos de pressão se faz 
necessário para se verificar a participação efetiva do movimento social na luta de uma nova 
ordem normativa, isto é, para ser um grupo de pressão, há necessidade de ser um grupo 
de interesse qualificado pela reivindicação de direitos. 

Segundo Kaiser (1956), o conceito de grupo de pressão corrobora com as forças de 
influência nas decisões políticas do Estado:

[..] são organizações da esfera intermediária entre o indivíduo e o Estado, nas 
quais um interesse se incorporou e se tornou politicamente relevante. Ou são 
grupos que procuram fazer com que as decisões dos poderes públicos sejam 
conformes com os interesses e as ideias de uma determinada categoria social 
(KAISER,1956, apud BONAVINDES, 2000, p. 557). 

O grupo de pressão procura legitimar seu interesse na sociedade e influenciar as 
decisões dos Poderes Públicos, seja na esfera do Poder Legislativo, Poder Executivo e 
Poder Judiciário. Vale quase tudo para poder sobrepor os interesses na decisão política. 
Esse “vale tudo” são os instrumentos usados para a formar a opinião pública. Os grupos 
de pressão usam as mídias para suas publicações, financiam partidos políticos, contratam 
pessoas de influência social, tudo para dispor do seu interesse perante a decisão política 
por meio da opinião pública, (BONAVIDES, 2000, p. 558).

Essa forma de pressão por utilização de meios de influência em mídias não é 
considerada uma ilicitude no Brasil, embora pareça um uso imoral de meios para conquista 
de uma decisão. O poder de influência é um direito de expressão que não se encontra 
regulamentado no Brasil e nem poderia, assim como, nos Estado Unidos da América (UEA) 
houve uma tentativa de regulamenta-la, esta foi questionada e considerada inconstitucional 
por se tratar de direito de expressão, conforme Bonavides comenta o Federal Regulation of 
Lobbying ACT – 1946: “Todas as tentativas antecedentes de legislar acerca do lobby ou de 
reprimir-los nos tribunais havia esbarrado na Primeira Emenda à Constituição, que garantia 
a liberdade de palavra e o direito de petição”(2000, p. 568).

A prática de pressão política é livre ao direito de expressão de qualquer indivíduo, 
pode-se usar todos os meios de exercício de expressão para influenciar a opinião pública 
e nessa conjectura o movimento minoritário como um grupo de pressão não possuem sua 
organização voltada para a atividade de formação de opinião pública, é mais voltado para 
o conceito de um grupo de interesse, no aspecto do movimento social.

Não se nega que a luta pelo direito de minorias tem se organizado e os sujeitos 
que se encontravam solitários na sociedade tem realizado pressões sobre as decisões 
do Estado por meio de grupos. Essas formações não têm utilizado veementemente os 
instrumentos de grupo de pressão, comparando-as com as empresas armamentistas, 
associações rurais e etc. Ainda assim, não descaracteriza a sua condição de fazer sua 
influência nas decisões políticas estatais. 
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A sociedade acaba aderindo aos interesses como reconhecimento de repressões 
sociais e não como um direito coletivo, formado pela opinião pública, ou seja, o 
reconhecimento do direito ocorre, mas a sociedade ainda não compreende o direito 
assistido, pois não faz parte da consciência coletiva.

Quanto o grupo de pressão atua, ele age na consciência coletiva, todos pensam da 
mesma forma. O que gera uma legitimação da formação da opinião pública. Bonavindes 
separa pontos positivos e pontos negativos sobre essa formação. No que tange aos pontos 
negativos, o autor esclarece que os grupos de pressão ao formar a opinião pública podem 
sacrificar o interesse da coletividade:

Antes de mais nada, recai sobre o grupo a acusação de sacrificar sempre o 
interesse geral. Mas nunca se apresenta com clareza o que seja esse interesse 
geral, envolvido ordinariamente numa linguagem vaga, obscura, abstrata e 
não raro pedante e doutrinária, que pouco ou nada significa. (BONAVIDES, 
2000, p.571)

No processo político de construção de direitos, o interesse geral deve sobrepor 
aos interesses individuais, busca-se, assim, uma justiça social como forma de tutela das 
relações sociais. O direito se torna legítimo em sua sociedade, quando ele se estabelece 
de forma que atenda os interesses de todos ou pela maioria. 

Ao se analisar direitos pleiteados pelo movimento social nos direitos de minorias, 
pode-se verificar que os interesses são de cunho geral, eis que a pretensão da nova ordem 
pleiteada pelos grupos desses direitos é de reconhecimento a direitos de igualdade e 
liberdade sexual, típicos direitos de exercício de cidadania, o que não atingiria os pontos 
negativos na formação da opinião pública.

Consideremos que o movimento homossexual seja um grupo de pressão. Os pontos 
negativos anunciados por Bonavides, não se encaixam no aspecto dos direitos pleiteados 
pelos homossexuais serem ilegítimos, ao contrário, o movimento homossexual luta por 
reconhecimento de direitos humanos, ou seja, direitos legítimos, estes direitos que tem 
como conceituação:

Direitos humanos são aqueles considerados essenciais a todas as pessoas, 
sem quaisquer distinções de sexo, nacionalidade, etnia, cor da pele, faixa 
etária, meio sócio-econômico, profissão, condição de saúde física e mental, 
opinião política, religião, nível de instrução e julgamento moral (BONAVIDES, 
2003, p. 311).

A nova ordem pleiteada pelos homossexuais quanto ao movimento social é a 
igualdade de direitos. A pauta de pretensões deles é inerente a qualquer pessoa humana, 
são deliberados pelos direitos da dignidade, o que caracteriza a premissa da universalidade 
dos direitos humanos. Todos querem e todos necessitam.

Nessa conjectura, a luta dos movimentos sociais homossexuais contribui para uma 
perspectiva de cunho cidadã, o que não se encontra sempre nos grupos de pressão que 
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tem vertente a liberação do uso de armas, em que empresas armamentistas visam os 
lucros de suas vendas com a liberação de compra e regularização dos seus produtos.

No aspecto positivo, Bonavides (2000, p. 572-574) explicita a importância dos 
grupos de pressão no processo de decisão do Estado, isto é, este realiza muitas das suas 
decisões sem a consulta sobre qual seria a opinião pública. Quando há atuação de grupos 
de pressão, o processo decisório acaba sendo fortemente influenciado pela opinião pública, 
logo a decisão do Estado se coaduna com a intenção do seu povo. É lógico que mesmo 
com os trabalhos efetuados pelos grupos de pressão, pode ser que o Estado não decida 
em favor da opinião pública, o que fere verticalmente a função do Estado. Nesse sentido, 
o aspecto positivo somente ocorre quando a função em que Estado tem como condição 
de existência, que é atender os anseios de seu próprio administrado, coaduna-se com a 
opinião pública.

A opinião pública é um instrumento importante manipulável para o processo político, 
sem aquela o sistema de reconhecimento de direitos se torna sem sua função primordial do 
Estado que é atender o seu povo.

5 | 	OPINIÃO PÚBLICA E PROCESSO POLÍTICO
Na sociedade atual, o processo político de decisão do Estado tem forte influência 

dos os efeitos da opinião pública. Os congressistas, particulares e empresa usam esse 
instrumento articulador e condutor de direções políticas para compor uma aceitação dos 
interesses de massas ou de minorias perante a sociedade. Utilizar a opinião pública para 
caracterizar decisões de Estado é tão complexa, como compreende-la. Em cada cenário 
da história, a opinião pública se apresenta como uma forma, seja em forma democrática, 
seja em atos ditatoriais, em classes sociais, não há um consenso sobre sua apresentação:

Alguns autores afirmam a existência de diferentes tipos de “público”, outros 
entendem que “publica” é a opinião do povo ou da comunidade, e esta, em 
extensão, tanto pode abranger uma cidade como uma província, um Estado 
como um continente.

Na literatura política, é comum deparar-se-nos com a opinião pública 
apresentada ora como a opinião de uma classe, ora de toda a nação (opinião 
de todos), ora simplesmente da maioria dominante ou ainda das classes 
instruídas, em contraste com as massas analfabetas (BONAVIDES, 2000, p. 
584).

Em princípio, causa certo desconforto sobre a forma de manifestação do que 
vem a ser opinião pública, isto decorre do processo de despolitização do instituto pelo 
conhecimento científico, reduzindo a uma especificidade da democracia, ou seja, o 
conhecimento científico tem tratado o fenômeno como uma vertente da democracia, sendo 
que suas especificações são próprias de uma politização:
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A “despolitização” da opinião pública no século XX pela psicologia e 
sociologia abalou a legitimidade que esse princípio conferira a uma específica 
forma de democracia (a democracia de classe do terceiro estado, a saber, 
da burguesia), sem lograr, contudo, retirá-lo do centro da Ciência Política, 
onde seu estudo se faz ainda com a mesma paixão e interesse da época 
dos publicistas liberais. Agora, no entanto, a conexão política ocorre com a 
democracia de massas e as formas totalitárias do novo Estado Leviatã (o do 
século XX) (BONAVIDES, 2000, p. 583).

Esse processo de despolitização conceitual pode ser uma forma de criar uma 
deslegitimação da opinião pública como instrumento de processo político e legitimar as 
decisões de um determinado Estado por um processo democrático falacioso, o que se 
aproxima mais de uma demagogia aristotélica. 

Importante é não confundir opinião pública com a democracia, embora ambas 
tenham intima relação com as decisões do Estado, a primeira somente é uma influência no 
processo político, que pode ser acatado ou não como ato institucionalizado, enquanto que 
a democracia é a própria realização do processo decisório com a participação de todos.

Nesse sentido, é importante esclarecer que os grupos de pressão usam a opinião 
pública para poderem formar sua força no processo de aceitação da sua causa. Assim como 
os interesses contrários utilizaram esse mesmo instrumento para formação de opinião, é 
um cabo de guerra que torna a massa sem racionalidade sobre a verdadeira causa que lhe 
move, o que Bonavides descreve como “economia de esforço mental”: 

[...]A opinião pública, deixando de ser espontânea (ou livre) e racional, para 
ser artificial e irracional, assinala assim em seu curso histórico duas distintas 
fases de “politização” intensiva: a do Estado liberal e a do Estado social 
(democrático-ocidental ou autocrático-oriental, de cunho marxista; num e 
noutro sempre o Estado da sociedade de massas (BONAVIDES, 2000, p. 598).

A manipulação da massa ocorre pela manipulação da opinião pública, esta que é 
extremamente sensível as questões sentimentais e emotivas: 

A massa se rege por sentimentos, emoções, preconceitos, como a psicologia 
social já́ demonstrou exaustivamente. A opinião das massas formando a 
opinião pública será́ por consequência irracional. Não se iludia o publicista 
democrático a esse respeito, cunhando a expressão agora de uso corrente 
no vocabulário político da propaganda: o “estereótipo”, ou seja, o “clichế”, a 
“frase feita”, a moda, o “slogan”, a ideia pré-fabricada, que se apodera das 
massas e elas, numa “economia de esforço mental”, como diz Prélot, aceitam 
e incorporam ao seu “pensamento”, entrando assim a constituir a chamada 
opinião pública. (BONAVIDES, 2000, p. 598 e 600)

Há uma manipulação articulada de cada individuo na formação da opinião. O sujeito 
não possui uma reflexão político-social sobre seus próprios interesses. A massa social 
acaba democratizando o que era uma intenção de poucos pela sua irracionalidade na ação 
política.
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Destaca-se, assim, que as pautas de reivindicações do movimento social para ser 
vencida em prol do combate ao pré-conceito violador dos direitos de isonomia, deveria ser 
influenciada pela opinião pública para tomar força na sua institucionalização Estatal 

Nesse diapasão, o movimento social de direito de minorias possui poucos atos de 
lobby. Falta um lobby de forma substancial para aprovações de leis oriundas do movimento 
social de minorias. Estes não financiam as mídias para formação da ação coletiva da 
opinião pública, sendo este um dos caminhos a ser trilhado em busca de uma legitimação 
de reconhecimento de direitos, como bem é colocado por Bonavides (2000) sobre o uso de 
propaganda para formar opinião pública: 

Com a “opinião de propaganda”, o problema da opinião pública, como 
excelentemente escreveu Lindsay Roger, deixou de ser o de determinar “o 
que ela quer”, mas o que ela “deve querer”. Ontem, assinala ele, importava 
saber o que a opinião pública queria, hoje importa decidir o que ela deve 
querer (BONAVIDES, 2000, p. 606).

Vislumbra-se que a opinião pública é um instituto social que pode ou deve ser 
usado pelos movimentos sociais com o intuito de participarem do processo político de 
um país. O seu uso é legítimo e as práticas de lobby são atos de exercício de expressão. 
Nessa luta política não se quer um vencedor ou perdedor, mas uma mudança com minorias 
participando das decisões do Estado.

6 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Conclui-se que a mera formação de grupo não caracteriza que o mesmo tem 

pretensão de participar de processos políticos. A qualificação de um grupo no processo 
político ocorre com sua configuração de um movimento social, eis que nessa forma o grupo 
possui uma nova ordem a ser instaurada. 

No âmbito do processo político, verifica-se que o movimento social de direito de 
minoritário ainda precisa articular sua luta em legitimação de direitos para se tornar um 
grupo de pressão, ou seja, as práticas de lobby que formam o instituto da opinião pública 
precisam ser mais usadas, pois ela é um grande instrumento para formação da decisão 
política de Estado.

Assim sendo, espera-se que as forças políticas de minorias possam um dia gerar a 
opinião pública e esta ser legítima nos interesses da coletividade para que a formação das 
decisões políticas seja tomada democraticamente.
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